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Resumo  
 
Esta pesquisa, de cunho qualitativo-observatório, tem como método, o estudo de caso do 
segundo maior arranjo urbano fronteiriço do território brasileiro, a conurbação entre os 
municípios de Ponta Porã (BR) e Pedro Juan Caballero (PY), uma vez que sua condição de 
cidade-gêmea confere peculiaridades específicas. Tem-se como objetivo central, compreender 
o processo de expansão da mancha urbana através de análise de imagens de satélites dos anos 
de 1984, 2007 e 2018, amparado a dados secundários e autores da literatura urbana. Os 
resultados indicam a existência de uma mudança nos padrões de expansão da mancha urbana, 
uma vez que os dois territórios autônomos adotam políticas urbanas distintas. Observou-se que 
o lado brasileiro apresenta legislação urbana mais persuasiva que o paraguaio e o histórico 
processo de especulação imobiliária – agora, amplamente influenciável pelo mercado 
globalizado – acirra a concorrência entre os vizinhos, a favor de um modelo de planejamento 
estratégico neoliberal promotor de segregação espacial e social. 
 
Palavras-chave: Segregação espacial e social. Planejamento urbano. Neoliberalismo urbano. 
Cidades-gêmeas. Direito à cidade. 
 
 
THE TERRITORIAL AND SOCIAL BORDERS OF CITY-TWINS 
PONTA PORÃ (BR) AND PEDRO JUAN CABALLERO (PY): THE 
COMMERCIALIZATION OF THE URBAN TERRITORY OF BORDER 
 
Abstract  
 
This research, of stamp qualitative-observatory, has as method, the study of case of the second 
largest frontier urban arrangement of the Brazilian territory, the conurbation between the 
municipal districts of Ponta Porã (BR) and Pedro Juan Caballero (PY), once city-twin condition 
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checks specific peculiarities. It is had as central objective, to understand the process 
ofexpansion of the urban territory through analysis of images of satellites of the years of 1984, 
2007 and 2018, aided secondary data and authors of the urban literature. The results indicate 
the existence of a change in the patterns of expansion of the urban territory, once the two 
autonomous territories adopt different urban politics. It was observed that the Brazilian side 
presents persuasiveer urban legislation than the Paraguayan and the report process of real estate 
speculation - now, thoroughly pushover for the globalization - it incites the competition among 
the neighbors, in favor of a model of planning neoliberal strategic promoter of space and social 
segregation. 
 
Keywords: City-twin. Right to the city. Urban Neoliberalism. Urban planning. Space and 
social segregation. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
Este estudo tem como objetivo geral analisar a forma pela qual o espaço urbano das 
cidades-gêmeas de Pedro Juan Caballero (Paraguai) e Ponta Porã (Brasil) se modificaram com 
o decorrer dos anos, a partir das especificidades do processo de expansão de sua mancha urbana.  
Tem-se como objetivo específico realizar análise das políticas públicas dos municípios e como 
estes se atam ao mercado globalizado neoliberal, para verificar a influência no processo de 
expansão da mancha urbana e suas consequências socias referentes à habitação nestes 
territórios.  
A hipótese central é de que o modelo de planejamento brasileiro e paraguaio se pautam 
– em distintos níveis de intensidade e intencionalidade – no modelo neoliberal estratégico de 
direcionamento do espaço urbano que intensificam as distorções sociais a partir da segregação 
espacial e social. Com a dinâmica econômica urbana desregulamentada, abre-se um ciclo para 
o surgimento de novas demandas, novos consumos e novos problemas. A cidade agora resume-
se a um grande mercado de compra e venda de direitos básicos, privatizando o direito a 
qualidade de vida nas cidades (HARVEY, 2012). 
A anuência do Estado ante a trajetória da expansão urbana por uma lógica 
exclusivamente privada esbarra-se em conceitos básicos da promoção do desenvolvimento, pois 
nega-se o direito à liberdade, a partir do momento em que somente quem a possui são àqueles 
capazes de custeá-la.  
A revisão bibliográfica fundamentada em autores que explanam sobre desenvolvimento, 
planejamento e sociologia urbana (David Harvey, Ermínia Maricato, Raquel Rolnik), 
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possibilita a correspondência entre os modelos econômicos e de planejamento urbano dos dois 
países.  
Trata-se de uma pesquisa qualitativa observatória de um estudo de caso do território 
fronteiriço de Ponta Porã e Pedro Juan Caballero. A partir da análise de imagem de satélite do 
software Google Earth, objetivou-se verificar a evolução da mancha urbana desta conurbação.  
Pela observação de três períodos específicos - 1984, 2007 e 2018 – analisou-se de que 
forma e a partir de que período as distintas políticas públicas urbanas adotadas por dois Estados 
autônomos passaram a refletir em problemas urbanos e sociais. Dados secundários obtidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Dirección General de Estadística, 
Encuestas y Censos (DGEEC) e Fundação João Pinheiro auxiliam na concepção e compreensão 
do problema. 
Traçou-se polígonos de distintas cores sobre as respectivas manchas urbanas, sendo 
possível identificar as áreas urbanas em km² dos municípios durante os três recortes de tempo, 
o que viabilizou a construção de um gráfico de crescimento da mancha urbana destas cidades 
gêmeas e a sobreposição destes polígonos. 
Embora apresente majoritariamente paradigma metodológico qualitativo interpretativo, 
trata-se de uma abordagem mútua pelo alto nível de multidisciplinariedade, onde aspectos 
quantitativos subsidiam na concepção deste estudo. Devido sua amplitude, o crivo teórico está 
pautado em autores de distintas áreas do conhecimento – geografia, sociologia, arquitetura e 
urbanismo – que explanam sobre o tema urbano, uma vez que qualquer ato na cidade 
corresponde a consequências econômicas e sociais.  
De forma introdutória, é preciso destacar que, para esta pesquisa, o conceito de mancha 
urbana é análogo ao utilizado por Rossetti (2007) ao definir o termo expansão urbana. Trata-se 
de uma conotação espacial/temporal pela necessidade de ampliação territorial, para 
redimensionar funcionalmente os setores centrais da cidade e indexar novas áreas ao perímetro 
atual, seja por aumento populacional ou deterioração das áreas já ocupadas. No mesmo sentido, 
requer-se uma correta distinção entre os conceitos de espaço e território. Raffestin (1993) afirma 
que o território se forma a partir do espaço. Segundo Souza (2001) “todo espaço definido e 
delimitado por e a partir de relações de poder é um território, do quarteirão aterrorizado por 
uma gangue de jovens até o bloco constituído pelos países membros da OTAN” (p.11). 
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2. AS POLÍTICAS DE PLANEJAMENTO URBANO DA FRONTEIRA 
GLOBALIZADA  
O município de Ponta Porã localiza-se na Microrregião de Dourados, pertencente ao 
estado de Mato Grosso do Sul, compondo fronteira internacional com o Paraguai, mais 
especificamente com o município de Pedro Juan Caballero, capital do Departamento de 
Ambambay4. De acordo com Machado (2005), a interação transfronteiriça que ocorre entre as 
duas cidades analisadas é a do tipo Sinapse, cujas trocas entre as aglomerações urbanas são 
intensas e amplamente amparadas pelos países constituintes através de infraestrutura de 
articulação e regulamentação ao comércio.  
Os municípios de Ponta Porã – MS e Pedro Juan Caballero – PY formam um dos mais 
importantes exemplos de cidades gêmeas da América do Sul.   O Ministério da Integração 
Nacional do Brasil define - de acordo com a Portaria nº 125, de 21 de março de 2014, artigo 1° 
- cidades-gêmeas como: 
[...] os municípios cortados pela linha de fronteira, seja essa seca ou pluvial, 
articulada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem grande potencial 
de integração econômica e cultural, podendo ou não apresentar uma 
conurbação ou semi-conurbação com uma localidade do país vizinho, assim 
como manifestações “condensadas” dos problemas característicos da 
fronteira, que aí adquirem maior densidade, com efeitos diretos sobre o 
desenvolvimento regional e a cidadania. (BRASIL, 2014, p. 45). 
 
Para Pesavento (2002), a condição de fronteira é ser excêntrica, pela situação de ser 
borda, margem ou franja. O fato de não estar no centro seria, assim, não apenas estar distante, 
mas também ser diferente.  A fusão territorial Brasil/Paraguai aqui analisada destoa-se por sua 
condição urbana, onde o ato de cruzar e transitar por dois países diariamente sem qualquer tipo 
de barreira física é algo corriqueiro e que apresenta características culturais distintas. São 
exemplos dessas características: a fusão territorial e das línguas espanhola, guarani e portuguesa 
originaram em dialetos únicos, a gastronomia é fortemente influenciada pela histórica região 
de plantações de ervais, clima e posicionamento geográfico, entre outras especificidades.  
Individualmente, os municípios em questão podem ser caracterizados como de pequeno 
porte, por apresentarem população total inferior a 100.000 habitantes5. Porém, trata-se de um 
núcleo urbano conurbado e sem barreira física que qualquer análise deve estruturar-se em um 
                                                          
4O Paraguai organiza sua estrutura política administrativa de seu território em dezessete departamentos, além do 
Distrito Capital de Assunção. Dentre estes está o Departamento de Amambay, cuja capital tem-se o município de 
Pedro Juan Caballero. 
5 A população total do município de Ponta Porã é de 77.872 habitantes (IBGE, 2010a) e de Pedro Juan Caballero 
é de 88.189 habitantes (DGEEC, 2012).  
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território internacional de 200.000 habitantes, sendo o segundo maior arranjo populacional 
fronteiriço internacional do Brasil6. Segundo Torrecilha (2013), cidades fronteiriças, 
principalmente as conurbadas em situação de cidades-gêmeas apresentam características 
urbanas especificas, equiparando-se às grandes aglomerações. 
Este estudo está fundamentado, portanto, em um núcleo urbano periférico, sendo 
possível observar os mais variados problemas urbanos de uma região metropolitana, agravado 
por fazerem parte de dois Estado autônomos que adotam políticas distintas acerca de 
planejamento urbano.  
Do lado brasileiro, o município de Ponta Porã submete-se ao conceito de planejamento 
urbano que surgiram juntamente com a Constituição de 1988. As leis implementadas são uma 
transmutação da Carta de Athenas7 – um conjunto de normas que pleiteava a construção de um 
ambiente urbano mais racional e equilibrado que viesse atender a necessidade de todos os 
cidadãos.  
No Brasil, o artigo 30 da Constituição Federal de 1988 estabelece aos municípios o 
dever de promover o adequado ordenamento territorial exercendo a tarefa quanto ao uso e 
ocupação do solo (BRASIL, 1998), tendo o Plano Diretor - artigo 182, parágrafos 1º e 2º - um 
instrumento municipal de diretrizes de ocupação da cidade (BRASIL, 2001). Segundo 
Fernandes (1998), devem ser orientados pelo direito à uma vida digna nas cidades e pelo direito 
de viver com qualidade de vida se sobressaindo ao mero direito de sobrevivência. Outro 
instrumento jurídico atinente é o Estatuto da Cidade (Lei Federal n0 10.257 criada em 2001) 
que, dentre outras providências, estabelece uma séria de políticas de desenvolvimento urbano 
que auxiliam as municipalidades no processo de proporcionar um espaço urbano de qualidade 
e igualitário ao cidadão (BRASIL, 2001). Dentre estes instrumentos destaca-se o Plano Diretor, 
que fixa as diretrizes e as políticas públicas do desenvolvimento urbano do município.  
Ponta Porã elaborou seu primeiro Plano Diretor em 20068, baseado no Código de Obras 
Municipal do ano de 19939, que propõe o ordenamento do espaço urbano através de 19 zonas 
que delimitam e condicionam o crescimento da cidade (PONTA PORÃ, 2006) e estabele as 
normas regulamentadoras para a aprovação de novas construções e reformas (PONTA PORÃ, 
                                                          
6O Arranjo populacional fronteiriço internacional de Foz do Iguaçu/Brasil - Ciudad del Este/Paraguai apresenta 
população urbana total de 674 669 habitantes, o maior do Brasil. (IBGE, 2010a) 
7 A Carta de Athenas foi um documento redigido pelo Arquiteto Le Corbusier em Athenas 1933, durante o IV 
Congresso Internacional de Arquitetura Moderna. 
8 Lei Complementar n° 31/2006, revisada pela Lei Complementar n°84/2012. 
9 Lei 2890/1993. 
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1993). O município dispõe também da Lei Orgânica Municipal, criada no ano de 1990 e 
revisada em 1996, que visa “garantir a dignidade do ser humano e o pleno exercício dos seus 
direitos”. (PONTA PORÃ, 1997, p.01). 
Do outro lado da linha internacional, o Paraguai também impõe a seus municípios a Ley 
Orgánica e Plan Regulador. A capital administrativa do Departamento de Amambay estabelece 
a Ley Orgánica Municipal n° 1294/87 e o Plan de Ordenamento Territorial y Ambiental em 
novembro de 2010. Para Torrecilha (2013), esta legislação não pode ser comparada a um plano 
diretor por conter apenas características de uso e ocupação do solo, pois fraciona o território 
urbano municipal em nove zonas (comercial, residencial, industrial, etc). A autora salienta que 
estes documentos regulatórios do território urbano, tanto brasileiro como paraguaio, 
desconsideram a integração entre as cidades-gêmeas.  
Por outro lado, alguns teóricos ajudam a compreender essa desintegração. A dinâmica 
dos tempos globalizados10 e neoliberais11, tem apresentado um novo método de planejamento 
estratégico, conforme o modelo de sucesso estabelecido em Barcelona, para as cidades 
brasileiras e latino-americanas. Segundo Vainer (2007), para seus criadores, por estarem 
submetidas a novas condições impostas pela globalização, as cidades agora devem ser 
gestionadas como grandes empresas.  
Esse novo instrumental técnico de gestão das cidades, um “novo 
planejamento” que ficou conhecido como Planejamento Estratégico (PE), 
adaptado às características de flexibilidade e dinamismo da economia 
globalizada, contrapõe-se ao planejamento funcionalista modernista e busca 
referências em parâmetros ligados à gestão empresarial. A principal 
característica do PE é a de que ele não traz uma resposta, em termos de 
políticas públicas, ao impasse antagônico existente nas cidades 
subdesenvolvidas. Pelo contrário, parece acirrar ainda mais tal anacronismo. 
(FERREIRA, 2000, p. 15).   
 
O marketing urbano passa a imperar, pois “a cidade é uma mercadoria a ser vendida, 
num mercado extremamente competitivo em que outras cidades também estão à venda.” 
(VAINER, 2007, p. 78). Para Maricato, o “plano estratégico cumpre um mesmo papel de 
desregular, privatizar, fragmentar, e dar ao mercado um espaço absoluto” (2008, p. 196). A 
cidade é vista exclusivamente como mercadoria a ser negociada ou vendida, induzindo 
                                                          
10 “A globalização é, de certa forma, o ápice do processo de internacionalização do mundo capitalista” (SANTOS, 
2004, p. 12). 
11 Ianni (1998, p. 29) “o neoliberalismo compreende a liberação crescente e generalizada das atividades 
econômicas, englobando produção, distribuição, troca e consumo”. 
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problemas: baixa densidade urbana, crescimento desregulado, especulação imobiliária, 
enormes problemas ambientais e de mobilidade urbana. 
Aparentemente, a globalização e a divisão internacional do trabalho obrigaram os países 
periféricos a tornarem-se leiloeiros e vendedores ambulantes, onde ganha aquele que desprende 
de maiores retrocessos sociais e bem-estar de sua população (HARVEY, 2012). Muito mais 
que facilidades e tecnologia, a globalização induz a pobreza globalizada, que deixa de ser 
nacional para se tornar estrutural, inevitável e incurável (SANTOS, 2004). 
 
3. SEGREGAÇAO ESPACIAL E EXCLUSÁO SOCIAL 
Para Marx (2008), o momento de acumulação do capital tem o espaço urbano como 
objeto indelével. O solo urbano assume características de uma mercadoria especial, o que 
favorece a produção e a apropriação da mais-valia por parte de grupos seletos, detentores de 
uma fração considerável do globo terrestre. Estes grupos desenvolvem estratégias constantes 
para se apropriar-se ou manter em suas posses os lugares mais valiosos do território urbano. 
Segundo Lefebvre (2008, p. 140-141), 
[...] o capitalismo parece esgotar-se. Ele encontrou um novo alento na 
conquista do espaço, em termos triviais na especulação imobiliária, nas 
grandes obras (dentro e fora das cidades), na compra e venda do espaço. E isso 
à escala mundial (...) A estratégia vai mais longe que a simples venda, pedaço 
por pedaço, do espaço. Ela não só faz o espaço entrar na produção da mais-
valia; ela visa a uma reorganização completa da produção subordinada aos 
centros de informação e decisão. 
 
O Sociólogo David Harvey, em sua escrita – Direito à Cidade, afirma que o processo de 
formação das cidades está diretamente relacionado ao espaço onde necessariamente existe 
produção excedente. Portanto, “sempre foi um fenômeno de classe, uma vez que o controle 
sobre o uso dessa sobreprodução sempre ficou na mão de poucos” (HARVEY, 2012, p.02), 
existindo uma relação tênue entre o capitalismo a urbanização.   
A expansão do espaço urbano atua como protagonista ao se absorver o excedente da 
produção, criando necessidades, induzindo novos consumos e estilos de vida que possam 
promover mais consumo e, capaz de criar nichos de mercado, privatizando o direito a qualidade 
de vida nas cidades (HARVEY, 2012).  
Tal mercantilização do espaço urbano provoca a separação entre as classes e a 
segmentação do espaço. Consecutivamente, a dominação se alastra ao ponto que “a 
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representação da cidade se torna a cidade da elite, tomando o lugar do todo, a partir de uma 
sociedade baseada no espetáculo, no monólogo, verdadeira fábrica de alienação (Debord, 1992 
apud MARICATO, 2008, p. 193).  
Para Rolnik (2008) qualquer que seja a dimensão das cidades, o procedimento de 
valorização imobiliária no Brasil ocorre através dos loteamentos, que transformam a terra rural 
em urbana. Lógica pela qual poucos mantém a posse da terra urbana, idêntico ao modelo 
segregador característico da sociedade patrimonialista do Brasil pré-republicano. Esse mercado 
imobiliário especulativo se desenvolve a partir da expectativa de valorização dos preços de 
terrenos urbanizados ociosos, esperando sua valorização (MARICATO, 1996).  
 Limita-se o acesso ao solo urbano e à moradia, uma vez que “a pequena parte do tecido 
urbano dotada de infraestrutura e serviços tem sido cada vez mais objeto de cobiças imobiliárias 
o que leva às alturas o preço das terras nessas áreas” (PINHEIRO, 2010, p. 32). Portanto, é 
possível considerar o domínio do setor imobiliário urbano como principal mecanismo para 
obter-se a segregação espacial e exclusão social.  
O termo exclusão aplicado ao contexto urbano aqui estudado baseia-se naquele logrado 
por Rodgers (1995, apud ROLNIK, 1999, p. 101), onde 
 [...] a noção de exclusão considera tanto os direitos sociais quanto aspectos 
materiais [...]falta de acesso a bens e serviços – que implicam não somente na 
satisfação de necessidades básicas –, mas também a ausência de acesso a 
segurança, justiça, cidadania e representação política. 
 
Villaça (1998) afirma que há um “efeito do espacial sobre o social, e não ao contrário, 
como ocorre tradicionalmente nas interpretações do espaço”, pois a segregação é uma 
característica intrínseca ao controle do espaço urbano pelas classes dominantes, possibilitando 
o controle “da produção e consumo do espaço urbano, sujeitando-o aos seus interesses” (p. 
138).  
A segregação socioespacial induz a exclusão social, através do processo de acentuação 
da divisão social do espaço no interior da cidade, ou seja, há um elo tênue “entre as políticas 
públicas e os impactos espaciais dessas políticas, na forma de segregação de classes sociais no 
espaço urbano” (MARISCO, 2003, p. 25). A autora afirma que a condição social de exclusão 
envolve perdas territoriais, políticas, culturais, econômicas e sociais. 
Raquel Rolnik (1999) amplia a discussão ao afirmar que “a exclusão territorial na cidade 
brasileira é mais do que a imagem da desigualdade, é a condenação de toda a cidade a um 
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urbanismo de risco” (p.100), pois está em constante ameaça pela cobiça imobiliária, 
congestionamentos e assaltos. Tal cenário acarreta um processo de redução das interações entre 
as distintas classes sociais.  
O modelo de urbanismo de risco estabelece o fim da coesão social e o vínculo entre as 
classes dá-se pela violência (PINHEIRO, 2010). Raquel Rolnik (1999), ao cruzar dados entre 
violência e exclusão territorial, trabalha “a hipótese de que a exclusão territorial torna 
indivíduos, famílias e comunidades particularmente vulneráveis, abrindo espaço para a 
violência e ao conflito” (p. 107). A restrição do direito a cidade àqueles que podem pagar por 
ele acarreta em um cenário de imediatismo por parte da população desassistida. É necessário 
pagar para poder usufruir das benesses urbanas da cidade globalizada neoliberal.   
Para Fernandes e Alfonsin (2003), para ter direito à moradia e à terra urbana, e superar 
as condições de habitação de insegurança e precariedade características das áreas periféricas, 
uma gradativa parcela de pessoas percebe, nas distintas práticas ilegais12, a oportunidade de 
transcender a situação de segregado e excluído e, por fim, integrarem-se ao direito do usufruto 
daquela cidade pulsante, moderna e facilitadora. 
 
4. A MERCANTILIZAÇÃO DO DIREITO À MORADIA 
Adentro do espaço urbano fronteiriço é possível observar que o processo de expansão 
das manchas urbanas transcorreu de formas distintas nos territórios brasileiro e paraguaio. A 
FIGURA 1 evidencia a distinção no processo de crescimento da macha urbana desta área de 
estudo entre os anos de 1986 e 2018. 
FIGURA 1 – ANÁLISE DO TERRITÓRIO URBANO DOS MUNICÍPIOS DE PEDRO JUAN 
CABALLERO (PY) E PONTA PORÃ (BR). 
                                                          
12 Exemplifica-se como práticas ilegais os assentamentos urbanos e as ocupações imobiliárias nos centros 
urbanos pelas famílias desassistidas ao direito à cidade. 
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FONTE: Elaboração própria a partir do software Google Earth (2018) 
 
Observa-se que o processo de expansão das manchas urbanas ocorreu quase de forma 
concomitante nos dois lados da faixa de fronteira até o ano de 2007. A partir de então, 
intensifica-se o processo de urbanização no território paraguaio. 
Trata-se do suprimento por habitação e moradia pelo mercado imobiliário especulativo. 
Com a quase inexistência de políticas públicas de habitação, o trabalhador de baixa renda vê-
se obrigado a comprar um lote em terras periféricas, cada vez mais longínquas, desprovido de 
mínima infraestrutura urbana. Como não há alternativas, o mercado financeiro e o Estado 
provém os cidadãos ao acesso facilitado ao crédito habitacional, na indução da aquisição da 
casa própria.  Para Hirata (2009), trata-se de uma manobra da pobreza, pois não se visa 
mudanças na política de habitação urbana. A promoção do acesso à moradia através do 
consumo e da e dependência na conquista da casa própria cria um ambiente de insegurança por 
não garantir meios para que a população quite os imóveis (HIRATA, 2009). 
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 Em Guerra dos Lugares, Raquel Rolnik (2015) afirma que o processo de 
financeirização da moradia transforma a habitação em mercadoria, convertendo em um novo 
ativo para o capital financeiro. “É preciso procurar o dinheiro onde ele está: com os pobres. 
Eles não têm muito, mas são muitos…”13. A autora destaca que os países da América Latina 
proporcionam a maior carteira de microfinanciamento habitacional do mundo. Ao integrar essa 
população pobre latino-americana ao sistema de crédito, um novo mercado lucrativo expande 
as fronteiras do capital e aumentando a vulnerabilidade dos mais pobres por enfraquecer as 
possibilidades de acesso à terra e habitação.  
FIGURA 2 – LOCALIZAÇÃO DE LOTEAMENTO NA 
PERIFERIA DE PEDRO JUAN CABALLERO/PY. 
FIGURA 3 – BANNER PUBLICITÁRIO DO 
LOTEAMENTO BUEN BARRIO CIUDAD 
AEROPUERTO. 
  
FONTE: Página da Urba Inmobiliaria14 FONTE: Página da Urba Inmobiliaria15. 
 
Neste modelo de planejamento urbano estratégico neoliberal, o direito à habitação e ao 
território urbano transforma-se em mercadoria, tendo o seu valor atribuído à infraestrutura local. 
Essa cifra impõe à população de baixa renda um elevado preço ao acesso à terra urbanizada 
(VILLAÇA, 1998), sendo os loteamentos periféricos e as favelas, alternativas de moradia 
àqueles alheios ao capital e ao processo de financeirização da moradia. Para atender a grande 
demanda por terra urbana acessível, observa-se um processo de expansão das áreas urbanizadas 
de Pedro Juan Caballero. Segundo Pinheiro, 
O espraiamento da mancha urbana, pela incorporação de terrenos cada vez 
mais distantes, onera sobremaneira a provisão e a manutenção das redes de 
infraestrutura (luz, água, esgoto, pavimentação) e de serviços, principalmente 
de transporte coletivo, e é uma das principais causas dos engarrafamentos 
diários nas grandes cidades, já que exige da população grandes deslocamentos 
                                                          
13 Alphonse Allais (1854-1905). 
14 Disponível em: <https:urba.com.py/> Acesso em agosto. 2018. 
15 Disponível em: <https:urba.com.py/> Acesso em maio. 2018. 
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para conectar o lugar de moradia ao do trabalho ou do estudo e ao do serviço. 
Os grandes vazios gerados nos espaços intermediários se tornam novos 
objetos de especulação do preço da terra, da ociosidade das redes de 
infraestrutura e da insegurança para pedestres e vizinhos. (2010, p. 38). 
 
O menor ritmo de expansão da mancha urbana de Ponta Porã, conforme GRÁFICO 1, 
está atrelado ao modelo de planejamento urbano estabelecido pelo Estatuto das Cidades, cujas 
diretrizes possibilitam ao Estado, promover uma cidade mais densa e limitar as intenções 
especulativas do mercado imobiliário.  
 
GRÁFICO 1 – ANÁLISE DA EXPANSÃO DA MACHA URBANA DAS CIDADES-GÊMEAS DE 
PEDRO JUAN CABALLERO (PY) E PONTA PORÃ (BR) 
 
FONTE: Elaboração própria (2018). 
 
Para Tomanik (2017) o Estatuto da Cidade atua como instrumento da legislação urbana 
capaz de controlar a expansão do perímetro urbano dos municípios brasileiros. Segundo a 
autora, 
O Estatuto da Cidade, ao incorporar diretrizes para a delimitação de novas áreas de 
expansão, busca resguardar os municípios dos impactos negativos da gestão territorial 
que não considera as fragilidades e necessidades locais, sempre tratadas com menor 
importância diante da pressão de investidores que buscam extrair da terra seu máximo 
potencial de lucro. (TOMANIK, 2017, p. 13). 
 
De acordo com Nobre (2004), ao explanar sobre modelos urbano sustentáveis, afirma 
que – primordialmente - a densidade urbana16 pode ser considerada como elemento principal 
capaz de proporcionar o crescimento urbano sustentável às cidades, pois maximiza o uso da 
infraestrutura instalada. Diversos autores retratam a importância de considerá-la como 
                                                          
16 Considera-se densidade urbana como a relação de indivíduos ocupando determinado perímetro urbano. 
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ferramenta chave na aplicação de políticas públicas de planejamento territorial visando centros 
populacionais mais humanos e sustentáveis, além de poder avaliar a eficiência das políticas de 
planejamento urbano. 
Porém, o conjunto de normas da legislação brasileira acaba “dificultando a explicitação 
de forças e setores excluídos da legalidade, a regulação acaba contemplando aqueles que já 
estão contemplados, ou seja, a minoria de alta renda” (ROLNIK, 2000, p.5), pois as iniciativas 
aumentaram a lacuna existente entre o mercado formal e aqueles que não o acessam 
(MARICATO, 2008). A cidade passa a se dividir em duas:  
[...] os bairros “globalizados” da cidade formal e os assentamentos ditos 
“subnormais”, que configuram a tipologia majoritária da cidade real, nas 
zonas periféricas abandonadas pelo capital e pelo poder público (FERREIRA, 
2000, p. 14).  
 
A política de promoção da moradia quase exclusiva pela sua aquisição desampara de 
forma crítica a população mais necessitada: àqueles que não possuem renda. A estes, não lhes 
é ofertado crédito, mesmo que mínimo, que possibilite a aquisição de uma habitação via 
mercado, assim: 
se o mercado é muito restrito às camadas de mais altas rendas, como acontece 
no Brasil, e o investimento público é escasso, a produção informal fatalmente 
se amplia, pois, como já foi destacado, todos moram em algum lugar 
(MARICATO, 2009, p.37). 
 
Por sua vez, o investimento do Poder Público em habitações populares e outras 
modalidades de moradia – como o aluguel social17 – são insuficientes, resultando a estes, buscar 
as favelas como alternativa de moradia.  
O Ministério das Cidades do Brasil define favela como “espaços habitados precários, 
com moradias autoconstruídas, formadas a partir da ocupação de terrenos públicos ou 
particulares”, que apresentam precária infraestrutura e população de baixa renda desassistida 
por serviços públicos. [...] baixos índices de infraestrutura, ausência de serviços públicos e 
população de baixa renda.” (BRASIL, 2010).  
O IBGE (2010b) especifica ser necessário no mínimo um conjunto de 51 unidades destas 
moradias implantadas de forma desordenada e densa.  
                                                          
17 Benefício de caráter assistencial e temporário implementado em diversos municípios do Brasil, destinado às 
famílias de baixa renda que apresentam situação de vulnerabilidade social e econômica. 
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No Brasil, a Fundação João Pinheiro mensura a necessidade de provisão de moradias 
para a solução de problemas sociais e específicos de habitação através do indicador déficit 
habitacional18 - GRÁFICO 2 - como sendo moradias sem condições de habitabilidade devido a 
sua precariedade ou desgaste de estruturas físicas. Condiz ainda à coabitação familiar forçada 
e aos moradores que não têm condições de arcar com o ônus excessivo do aluguel urbano.  
GRÁFICO 2 – DÉFICIT HABITACIONAL DO BRASIL 
 
FONTE: Elaborado pelo autor a partir de dados da Fundação João Pinheiro (2018). 
 
Segundo Silva (2013), o Paraguai investe de forma insuficiente no setor habitacional, 
existindo uma retração nos investimentos sociais em habitação durante os últimos anos. A 
instituição responsável pelas políticas habitacionais no país é a SENAVITAT - Secretaria 
Nacional de la Vivienda y el Hábitat, que objetiva “a gestão e implementação da política do 
setor de habitação e sua correspondente estrutura, como serviços básicos, transportes, e 
permitindo o acesso universal à moradia digna [...]” (SILVA, 2013, p.32). 
O déficit habitacional no país vizinho é mensurado a cada dez anos pela Dirección 
General de Estadística, Encuestas y Censos (DGEEC) e estima a demanda de construção de 
moradias precárias. Segundo os dados, no ano de 2002 o número era de 1.098.005 e em 2012, 
1.223.165. (DGECC, 2016).  
O lado brasileiro do território urbano fronteiriço apresenta uma favela urbana 
consolidada – conhecida como “favelinha” (FIGURA 4) – atendendo o quantitativo de 
submoradias agrupadas em determinado espaço, conforme estabelecido pelo IBGE (2010b).  
                                                          
18 O indicador não estabelece relação com os fatores que possam condicionar a qualidade de vida de seus moradores 
(energia elétrica, água potável, saneamento básico). 
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FIGURA 4 – ASSENTAMENTO URBANO “FAVELINHA” NA CIDADE DE PONTA PORÃ. 
 
FONTE: Elaborado pelo autor (2018). 
 
No território pedrojuanino, embora menores em área, distribuem-se de maneira 
heterogênea em áreas vulneráveis (margem de córregos, rodovias, encostas – FIGURAS 5 E 
6). 
FIGURAS 5 E 6 – PEQUENOS AGRUPAMENTOS DE HABITAÇÕES PRECÁRIAS 
ESTABELECIDOS EM ENCOSTA DE CÓRREGO URBANO NA CIDADE DE PEDRO JUAN 
CABALLERO (PY). 
  
FONTE: Elaborado pelo autor (2018). 
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Para Gomide (2003), as favelas, os cortiços, os loteamentos clandestinos e demais 
formas de informalidade de ocupação e uso do solo são os principais efeitos do processo de 
exclusão social urbana. De acordo com Rolnik (1999 apud GOMIDE, 2003, p. 08),  
[...] o processo de exclusão social cria a situação da cidade dividida entre a 
porção formal (rica e com infraestrutura) e a ilegal (pobre e distante, 
caracterizada pela baixa oferta de serviços públicos e ausência de 
infraestrutura). 
 
Grande parte dos novos espaços suburbanos criados pelo mercado imobiliário, 
caracterizam-se por baixos índices de infraestrutura, ausência de serviços públicos e população 
de baixa renda. Segundo Queiroz Filho (2015, apud UN-HABITAT, 2007), trata-se de slums, 
assentamentos precários que se transmutam em áreas urbanas devidos problemas sociais e 
pobreza urbana, característico dos países em desenvolvimento. Distinguem-se das favelas pelo 
quesito legal da propriedade. 
 
5. O PROCESSO DE “MIAMIZAÇÃO” DA FRONTEIRA 
A partir da indução da ausência ou insuficiência do Estado perante às demandas urbanas, 
o setor imobiliário tem a possibilidade de criar zonas urbanizadas dotadas de todas os benefícios 
urbanos (segurança, infraestrutura, lazer, mobilidade), objetos de desejo para as classes altas e 
médias. Para Caldeira (2000), são enclaves fortificados que desencadeiam um novo modelo de 
segregação, discriminação social e reestruturação econômica através da construção de espaços 
restritos e monitorados para morar, trabalhar e se divertir. 
Marisco (2003) afirma que os condomínios fechados são os melhores exemplos de auto 
segregação, um “ato voluntário de segregação de determinados segmentos de classe visando a 
separação intencional com outros grupos ou classes sociais” (p. 26). O autor afirma que: 
Assim como as políticas de ajuste neoliberal abriram as portas para a entrada 
do capital globalizado interessado nas importantes parcelas de consumidores 
altamente capitalizados dos países periféricos (devido ao alto grau de 
concentração da renda), a desregulação urbana favoreceu a ação da articulação 
“empreendedores imobiliários/proprietários fundiários/grande capital/poder 
público”, que viram nas parcelas abastadas das sociedades periféricas e nas 
empresas transnacionais atuantes nesses mercados uma grande oportunidade 
de negócios imobiliários. (MARISCO, 2003, p. 16). 
 
A análise da figura 7 mostra que dentro da mancha urbana do espaço fronteiriço 
analisado, existem 3 empreendimentos imobiliários em condomínio fechado, todos eles, 
situados no território paraguaio. As elites optam por isolarem-se ante ao mar de pobreza ao qual 
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se circundam ao contrário de atentarem-se para o crescimento da penúria dos demais habitantes 
da cidade (FERREIRA, 2000).  
FIGURA 7 – IDENTIFICAÇÃO DOS CONDOMÍNIOS FECHADOS EXISTENTES NO 
TERRITÓRIO URBANO DOS MUNICÍPIOS DE PEDRO JUAN CABALLERO (PY) E PONTA 
PORÃ (BR). 
 
FONTE: Elaboração própria a partir do software Google Earth (2018). 
 
Desde que se possa pagar, esses espaços seduzem pelo conceito ideal de cidade, quase 
que alheios ao contexto urbano local, uma fortaleza privada, independente do Estado – a ilusão 
de poder viver em verdadeiras “Ilhas de primeiro mundo”19 – capazes de oferecer as melhores 
condições de vida urbana, assim como as existentes nos países centrais. Esses locais apresentam 
características arquitetônicas similares àqueles apresentados pelo mercado publicitário 
globalizado, consideradas como ideias (FIGURAS 8 E 9). 
 
 
 
 
 
                                                          
19 Termo utilizado por Ferreira (2000) no texto Globalização e Urbanização Subdesenvolvida, para caracterizar o 
processo de auto segregação – espécie de sítio urbano - das classes médias e altas nos países subdesenvolvidos. 
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FIGURA 8 – BANNER 
PUBLICITÁRIO DO 
CONDOMÍNIO FECHADO 
VILLAS DE ESPAÑA 
FIGURA 9 – MAQUETE ELETRÔNICA PUBLICITÁRIA DO 
CONDOMÍNIO FECHADO BLUE LAGOON AMAMBAY 
  
FONTE: Página da Inmobiliaria 
Capitan Bado20(2018). 
FONTE: Página na internet do Condomínio Blue Lagoon 
Amambay21(2018). 
 
  São espaços padronizados a um modelo estilo de vida american way of life22 destinados 
àqueles que, através do seu trabalho, superam a pobreza para desfrutar do melhor do mundo 
globalizado, renegando qualquer referência (arquitetônica, paisagística, estético e cultural) que 
possa remeter às características locais. Harvey (1992) compreende como um modelo urbano 
cenográfico que teatraliza lugares públicos de primeiro mundo, espaços produzidos por uma 
espetacularização arquitetônica integrada aos padrões éticos e estéticos da globalização 
(TEOBALDO, 2010, p.139).  
Para Beck (1998), trata-se do caráter polarizador e estratificante da globalização em 
nível internacional, onde os ricos se globalizam e a enorme porcentagem de população pobre, 
à margem do processo de desenvolvimento, intensifica os conflitos sociais e a degradação da 
qualidade de vida em boa parte do planeta.  
 
 
 
 
                                                          
20 Disponível em: < www.inmobiliariacapitanbado.com/> Acesso em junho 2018. 
21 Disponível em: < www.bluelagoonamambay.com/> Acesso em junho 2018. 
22 Padrão de vida pautado no consumismo que passa a ser disseminado pela mídia cinematográfica estadunidense 
nos anos 1950 como referência a ser idealizada. 
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6. CONCLUSÃO 
As páginas anteriores objetivaram analisar a forma pela qual o espaço urbano das 
cidades-gêmeas de Pedro Juan Caballero (Paraguai) e Ponta Porã (Brasil) se modificaram com 
o decorrer dos anos, a partir das especificidades do processo de expansão de sua mancha urbana.  
Com a sobreposição das imagens de satélite foi possível evidenciar uma considerável distinção 
no processo de expansão das manchas urbanas, o que pode ser referenciado na manifestação de 
elementos específicos neste espaço urbano fronteiriço. O desencadeamento da segregação 
espacial, com o surgimento de condomínios fechados, as favelas e as zonas periféricas 
corroboram com a argumentação teórica acerca da relação entre os aspectos urbanos e suas 
implicações sociais. 
De modo específico, a análise das políticas públicas dos municípios comprovou a 
hipótese inicial de que é real a influência da dinâmica do mercado globalizado neoliberal no 
processo de expansão da mancha urbana e suas consequências sociais referentes à habitação 
nestes territórios.  
O cenário inflama-se ao fato destes dois países dotarem estratégias de planejamento 
urbano conflitantes, resultantes de políticas urbanas distintas. Estes conflitos referem-se não 
somente a ocupação do solo e consequente expansão da mancha urbana sem preocupação com 
a sustentabilidade ambiental, mas também em relação ao saneamento básico, destinação e 
tratamento dos resíduos sólidos e a gestão da água. Tais aspectos exigem necessariamente 
políticas conjuntas e convergentes haja vista que estes elementos não “reconhecem” os limites 
fronteiriços. 
 O Estado paraguaio, ao ausentar-se das garantias de direito à cidade (infraestrutura 
urbana, equipamentos públicos) pela exígua legislação urbanística, tem como uma de suas 
vantagens territoriais, o usufruto destes recursos existentes em maior abundância e qualidade 
do lado brasileiro. Tal fato desencadeia em um processo de supervalorização da linha de 
fronteira e intensificação do processo de periferização, o que acirra a concorrência e a 
fragmentação destas cidades-gêmeas.   
Tanto o Estatuto da Cidade, quanto a Secretaria Nacional de la Vivienda y el Hábitat 
não tem efetividade na intervenção do processo histórico de comercialização do espaço urbano 
pelo mercado imobiliário, que capitaliza – em maior ou menor escala – o direito ao usufruto da 
cidade fronteiriça, o que possibilita gerar novos nichos de mercado. Entretanto, não há como 
promover o desenvolvimento local, ainda mais desfragmentando a sociedade.  
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As cidades de Pedro Juan Caballero e Ponta Porã carecem de mínimas condições de 
infraestrutura que possibilitem qualidade urbana a seus cidadãos. Ainda não se superou termas 
abordados pelo planejamento urbano funcionalista, seja pelo seu processo recente de 
colonização ou modelo imperial de relação dependente entre países do eixo centro-periferia. 
Portanto, o modelo de planejamento brasileiro e paraguaio se pautam – em distintos 
níveis de intensidade e intencionalidade – no modelo neoliberal estratégico de direcionamento 
do espaço urbano que intensificam as distorções sociais a partir da segregação espacial e social. 
Com a atual dinâmica econômica e urbana, acirram-se os problemas urbanos e novos são 
gerados sistematicamente. 
Ambos os governos, sejam locais ou estaduais, devem propor ações e subsídios para o 
florescimento de uma alternativa que esteja pautado no território como ator principal na 
promoção do desenvolvimento, através do fortalecimento de sua vocação – seja ela 
universitária, turística ou empresarial – na indução de desenvolver o capital social e propiciar 
um ambiente urbano que possibilite avanços científicos e tecnológicos,  instrumentos realmente 
capazes de elevar a competitividade deste espaço urbano fronteiriço frente  ao mercado 
globalizado. 
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